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sujeitos aos poderes de direcção, superintendência e tutela 
do Governo aplicam a grafia do Acordo Ortográfico da 
Língua Portuguesa, aprovado pela Resolução da Assem-
bleia da República n.º 26/91 e ratificado pelo Decreto do 
Presidente da República n.º 43/91, ambos de 23 de Agosto, 
em todos os actos, decisões, normas, orientações, docu-
mentos, edições, publicações, bens culturais ou quaisquer 
textos e comunicações, sejam internos ou externos, inde-
pendentemente do suporte, bem como a todos aqueles que 
venham a ser objecto de revisão, reedição, reimpressão ou 
qualquer outra forma de modificação.

2 — Determinar que, a partir de 1 de Janeiro de 2012, 
a publicação do Diário da República se realiza conforme 
o Acordo Ortográfico.

3 — Determinar que o Acordo Ortográfico é aplicável 
ao sistema educativo no ano lectivo de 2011 -2012, bem 
como aos respectivos manuais escolares a adoptar para esse 
ano lectivo e seguintes, cabendo ao membro do Governo 
responsável pela área da educação definir um calendário 
e programa específicos de implementação, sem prejuízo 
do disposto no número seguinte.

4 — Manter a vigência dos manuais escolares já adop-
tados até que sejam objecto de reimpressão ou cesse o 
respectivo período de adopção, previsto no artigo 4.º da 
Lei n.º 47/2006, de 28 de Agosto, e no artigo 2.º do Decreto-
-Lei n.º 261/2007, de 17 de Julho.

5 — Determinar que cada departamento governamental 
deve desenvolver iniciativas de informação e de sensibi-
lização e assegurar a divulgação de conteúdos no respec-
tivo sítio da Internet, para esclarecimento da aplicação do 
Acordo Ortográfico.

6 — Para os efeitos dos números anteriores, adop-
tar o Vocabulário Ortográfico do Português e o conver-
sor ortográfico Lince, disponíveis no sítio da Internet 
www.portaldalinguaportuguesa.org e nos respectivos sítios 
da Internet dos departamentos governamentais.

7 — Determinar a criação de uma rede de pontos focais 
para acompanhamento da aplicação do Acordo Ortográfico 
composta por representantes nomeados pelos membros do 
Governo responsáveis pelas seguintes áreas:

a) Negócios estrangeiros;
b) Finanças;
c) Procedimento legislativo;
d) Educação;
e) Ensino superior;
f) Cultura;
g) Assuntos parlamentares.
Presidência do Conselho de Ministros, 9 de Dezembro 

de 2010. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Decreto-Lei n.º 13/2011
de 25 de Janeiro

O presente decreto -lei estabelece os critérios para a 
atribuição de apoios financeiros pelas câmaras municipais 
às instituições constituídas por trabalhadores municipais 
para fins culturais, recreativos e desportivos, ou que te-
nham como objectivo a concessão de benefícios sociais 
aos trabalhadores municipais e aos seus familiares.

As autarquias locais exercem uma competência de re-
levante pendor social ao atribuírem subsídios a estas ins-
tituições, nomeadamente ao abrigo das alíneas o) e p) da 
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Considerando que as autarquias locais dispõem de com-
petência para atribuir os mencionados subsídios, mesmo 
após a publicação do artigo 156.º da Lei n.º 53 -A/2006, 
de 29 de Dezembro, importa agora regular os termos em 
que as transferências ocorrem, estabelecendo os critérios 
na determinação das transferências dos municípios para 
essas instituições.

Assim, em primeiro lugar, determina -se que as transfe-
rências destinadas à concessão de benefícios sociais aos 
trabalhadores do município e respectivos familiares não 
abrangem benefícios que tenham o contributo de outras 
fontes de financiamento público, nomeadamente através de 
verbas do Fundo Social Municipal, ou de outros sistemas 
ou subsistemas públicos ou privados de protecção social 
e cuidados de saúde.

Estabelece -se, em segundo lugar, que as transferências 
destinadas à concessão de apoio financeiro às actividades 
culturais, recreativas e desportivas devem privilegiar be-
nefícios não abrangidos por outras fontes de financiamento 
público.

Em terceiro lugar, determina -se que as referidas trans-
ferências só podem ser efectuadas para instituições do-
tadas de personalidade jurídica, legalmente constituídas 
e com a situação tributária e contributiva devidamente 
regularizada.

Finalmente, em quarto lugar, é introduzido um limite 
quantitativo para as transferências a efectuar pelas autar-
quias locais, que corresponde a 3,5 % do somatório anual 
das remunerações e pensões, respectivamente, dos traba-
lhadores e aposentados que sejam associados da instituição 
beneficiária da transferência, considerando o montante 
ilíquido multiplicado por 12 meses.

Foram observados os procedimentos decorrentes da Lei 
n.º 23/98, de 26 de Maio.

Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios Por-
tugueses.

Foi promovida a audição da Associação Nacional de 
Freguesias.

Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pelo ar-

tigo 43.º da Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril, e nos termos 
da alínea b) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o 
Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei regula a transferência de verbas 
a efectuar pelas autarquias locais no exercício das compe-
tências previstas nas alíneas o) e p) do n.º 1 do artigo 64.º 
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pelas Leis 
n.os 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, e 67/2007, de 31 de De-
zembro.

Artigo 2.º
Transferências destinadas à concessão de benefícios sociais

1 — As transferências previstas na alínea p) do n.º 1 do 
artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada 
pelas Leis n.os 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, e 67/2007, de 
31 de Dezembro, destinam -se à concessão de benefícios 
sociais que não se encontrem abrangidos por outras fontes 
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de financiamento público, nomeadamente pelas verbas do 
Fundo Social Municipal, previsto no artigo 24.º da Lei 
n.º 2/2007, de 15 de Janeiro, ou por outros sistemas ou 
subsistemas públicos ou privados de protecção social e 
cuidados de saúde.

2 — As transferências previstas no número anterior 
destinam -se a suportar despesas com os trabalhadores dos 
municípios e respectivos familiares, podendo ser abrangi-
das por outras fontes de financiamento público, desde que o 
somatório dos financiamentos públicos, incluindo as trans-
ferências, fique abaixo do limite previsto no artigo 5.º

Artigo 3.º
Transferências destinadas à concessão de apoio financeiro 

às actividades culturais, recreativas e desportivas

1 — As transferências previstas na alínea o) do n.º 1 do 
artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada 
pelas Leis n.os 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, e 67/2007, de 31 
de Dezembro, destinam -se à concessão de apoio financeiro 
a instituições legalmente constituídas pelos trabalhadores 
do município, tendo por objecto o desenvolvimento de ac-
tividades culturais, recreativas e desportivas vocacionadas 
para aqueles trabalhadores e seus familiares que não se 
encontrem abrangidas por outras fontes de financiamento 
público.

2 — As transferências previstas no número anterior po-
dem destinar -se a instituições que se encontrem abrangidas 
por outras fontes de financiamento público, desde que o 
somatório dos financiamentos públicos, incluindo as trans-
ferências, fique abaixo do limite previsto no artigo 5.º

Artigo 4.º
Instituições que podem beneficiar das transferências

1 — As transferências referidas nos artigos anteriores 
só podem ser efectuadas para pessoas colectivas dotadas 
de personalidade jurídica e legalmente constituídas.

2 — As transferências podem ainda ser efectuadas para 
associações sem personalidade jurídica legalmente consti-
tuídas e existentes à data da entrada em vigor do presente 
decreto -lei, às quais sejam aplicáveis as normas dos arti-
gos 195.º e seguintes do Código Civil.

3 — As transferências só podem efectuar -se para ins-
tituições com a situação tributária e contributiva devida-
mente regularizada.

Artigo 5.º
Limite das transferências

1 — As transferências a efectuar pelas autarquias locais 
nos termos do presente decreto -lei não podem exceder, 
por cada instituição, uma verba correspondente a 3,5 % do 
somatório das remunerações e pensões, respectivamente, 
dos trabalhadores e aposentados inscritos na instituição 
beneficiária da transferência.

2 — O limite previsto no número anterior é apurado 
anualmente, considerando o montante ilíquido multiplicado 
por 12 meses.

Artigo 6.º
Regime sancionatório

A violação do disposto nos artigos anteriores determina 
a efectivação, pelos órgãos competentes, da responsabili-
dade que legalmente lhe corresponder, nomeadamente da 

responsabilidade reintegratória e sancionatória prevista na 
Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas.

Artigo 7.º
Eliminação da cumulação de prestações

1 — Até 31 de Dezembro de 2012, a concessão de be-
nefícios por serviços próprios de protecção social e de 
cuidados de saúde deve ser revista, de acordo com os prin-
cípios da economia e eficiência, justiça social, igualdade 
e equidade, de forma a:

a) Harmonizar os sistemas de protecção social e cui-
dados de saúde; e

b) Eliminar a cumulação de prestações de idêntica na-
tureza pelos mesmos beneficiários, no âmbito de sistemas 
públicos e privados financiados pelo Estado e pelas autar-
quias locais, de acordo com os princípios da economia e 
eficiência, justiça social, igualdade e equidade.

2 — As autarquias locais devem colaborar com as insti-
tuições beneficiárias das transferências na revisão prevista 
no número anterior, de modo a que os sistemas próprios 
destas sejam tendencialmente autofinanciados.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 9 de 
Dezembro de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Emanuel Augusto dos Santos — Manuel Pedro 
Cunha da Silva Pereira.

Promulgado em 15 de Janeiro de 2011.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 19 de Janeiro de 2011.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.º 14/2011
de 25 de Janeiro

O presente decreto -lei cria, no âmbito do Ministério da 
Justiça, o Fundo para a Modernização da Justiça, o qual 
visa assegurar a sustentabilidade de reformas essenciais 
já em curso ou projectadas, dotando o sistema de novas 
fontes de financiamento.

Trata -se de um fundo com receitas próprias garantidas 
que visa a modernização judiciária, em particular a realiza-
ção de acções de formação e de divulgação, a investigação 
científica, o apetrechamento dos tribunais, a introdução 
de novos processos e tecnologias, com o objectivo de au-
mentar a eficiência e a eficácia dos serviços e, em geral, a 
actualização e modernização das demais infra -estruturas 
do sistema de Justiça.

Prossegue -se assim o objectivo do XVIII Governo Cons-
titucional de modernizar o Estado através de medidas que 
passam, entre outras, pela reforma da Administração Pú-
blica e pelo aperfeiçoamento dos moldes institucionais e 
organizativos da Justiça.

O financiamento do fundo é assegurado por um con-
junto de receitas diversificadas. Refiram -se, a título de 
exemplo, uma percentagem do montante reservado ao 




